
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos onze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, em ambiente virtual via aplicativo Google Meet, às 

14:05 horas, horário da primeira convocação, foi verificado que havia o quórum maior que 25%+1, foram abertos os 

trabalhos do Conselho de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, em Reunião Ordinária, pela Sra. Silvia Merlo, 

Presidente em exercício, a qual deu início aos trabalhos de acordo com a pauta da reunião. 

 

1. Aprovação Ata da 19ª RO; Foi perguntado à plenária se havia alguma alteração na ata, não houve alterações 

e foi aprovada por unanimidade. 

2. A Presidente relatou diversas incidências de fogo na região da Santa Clara e a alta frequência de visitantes na 

Serra do Japi aos finais de semana ao qual sugeriu um oficio a UGMT/GM/UG Segurança Pública para retorno 

das operações de controle na Santa Clara que eram muito efetivas. Solicitou autorização a plenária para envio 

do oficio ao qual não houve oposição. 

A conselheira Yolanda Fernández atualizou todos os conselheiros sobre as últimas informações da Associação 

Mata Ciliar: "Estamos num silêncio absoluto e isso nos causa uma apreensão. A Prefeitura de Jundiaí não se 

manifesta mais. Não foi julgado ainda o processo da VOA contra a Mata Ciliar, mas esperamos que saia a 

qualquer momento".  

3. Exposição sobre participação da municipalidade nos comitês das bacias hidrográficas PCJ. A 

convidada Sra. Claudia Debroi da DAE S/A - Água e Esgoto apresentou aos conselheiros a atuação e estrutura 

do Comitê de Bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e as ações do comitê com destaque ao 

planejamento de rede de áreas protegidas, webinar sobre saneamento, planejamento estratégico dos comitês 

PCJ, webinar sobre o Rio Jundiaí, workshop internacional, entre outros. Informou como participar do comitê e 

disponibilizou os endereços eletrônicos do comitê para maiores pesquisas e informações.  

4. Apresentação, pela equipe do DMA, do Plano de Metas e documentos comprobatórios que serão 

entregues à Coordenação do VerdeAzul, com a manifestação do COMDEMA a respeito. 

a) Plano Municipal da Mata Atlântica; 
Foi informado ao COMDEMA pelo conselheiro Wagner Paiva a contratação da empresa Pro Ambiente Assessoria 
Ambiental com reunião inicial em 17/08/21 e previsão de entrega dos trabalhos em 120 dias. Ressaltou ainda que o 
COMDEMA é parte muito importante do processo e que validará os produtos entregues pela empresa. 
 
b) Plano Municipal Ambiental;  
O conselheiro Wagner Paiva relembrou que o Plano Ambiental tem previsão no artigo 56 do Plano Diretor e que 
tem prazo de 180 dias para sua elaboração, porém não tem equipe no momento para trabalhar nesta frente. 
Passou a demonstrar itens convergentes com o plano diretor que são executados no momento pela Prefeitura e 
informou que assim que possível a equipe passará a elaborar o plano. 
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c) Prestação de contas do Programa Município Verde Azul e Sistemática desenvolvida na prestação de contas ao 
Estado; 
O conselheiro Wagner Paiva continuou sua apresentação relembrando que o Programa Município Verde Azul é um 
programa de fomento de políticas públicas através de report de informações e dados, comparando o 
desenvolvimento, implantação e resultado dos programas ambientais municipais ao solicitado na SMA 33/2018 
atualizada pela SMA 81/2021. Informou que desde 2019 a Prefeitura vem promovendo a descentralização da 
produção de relatórios das diretivas e demonstrou o sistema que foi desenvolvido para sistematizar o recebimento 
de relatórios e informações. Relembrou que no ano anterior foram enviados relatórios para leitura dos conselheiros 
e que neste ano deixa a disposição para quem quiser solicitar algum relatório para leitura ou algum esclarecimento 
sobre o material a ser enviado ao PMVA. 
 
d) Plano de Manutenção e Renovação da Frota do Executivo. 
O conselheiro Wagner Paiva apresentou uma tabela de controle da frota própria de veículos da Prefeitura com 
dados como quilometragem, valor de combustível consumido em 2020 e de manutenções realizadas, informou que 
a política de manutenção e substituição da frota é de trocar os veículos com mais de 10 anos objetivando a 
redução de custos e de emissão poluentes. 
 
A conselheira Joana Carvalho falou sobre a Resolução 03/21 de compensação ambiental em área não edificante 
parabenizando o COMDEMA e informou que vai remeter ao PMVA como pró atividade do conselho. 
 
A Presidente relatou o envio, pela conselheira Joana, de material com exemplos de pró atividade de Botucatu e 
Cabreúva, e que o exemplo do Giro Urbano dos locais de importância ambiental em Botucatu e verificação 
ambiental dos conselheiros sobre possíveis irregularidades, o COMDEMA de Jundiaí já fez por muito tempo e que 
estão suspensos apenas em decorrência da pandemia, o que mostra a pró atividade deste conselho. 

 

 

5. Câmara Técnica de Fiscalização e Legislação - Parecer sobre processo 3.399/2013 referente alteração 

da composição do COMDEMA; 

Após leitura do parecer técnico o conselheiro Pedro Pontes propôs dividir em 2 a votação do parecer, uma sobre a 
retirada da composição do conselho do texto da Lei Orgânica, através de Emenda sujeita à aprovação de 3/5 da 
Câmara de Vereadores e votação em 2 turnos, e outra sobre a reformulação das entidades com direito a cadeira 
no conselho, o que foi aceito pela plenária. A Presidente explicou a questão da retirada da LOM e a conselheira 
Marcia Torolio perguntou se não tornaria muito exposto o conselho a mudanças não desejadas não estando ele na 
LOM. A conselheira Joana Carvalho entende que o conselho é muito consolidado e que a existência estará 
garantida na LOM e será regrado em Lei ordinária especifica. A conselheira Sabrina de Lucci propôs que a divisão 
tripartite ficasse na LOM e a outra Lei faria a composição das cadeiras. O conselheiro Pedro Pontes leu a proposta 
da UGPUMA para alteração da LOM que já contempla a ideia da conselheira Sabrina de Lucci, que concordou com 
o texto. A Presidente retomou a questão da vulnerabilidade e entende que a dinâmica necessária a reposição de 
cadeiras com alteração de órgãos na LOM fica muito difícil, tendo em vista a necessidade de quórum qualificado na 
Câmara Municipal de Vereadores. Colocada em votação a questão de a composição sair da LOM foi aprovada 
por unanimidade. Foi apresentado a seguir o quadro comparativo das cadeiras com atualização de nomenclaturas 
e substituição de algumas cadeiras, a ser proposto em lei ordinária, concomitante à Emenda da LOM. O 
conselheiro Rafael Castelli apresentou a necessidade de correção de nomenclatura dos órgãos da Saúde. A 
conselheira Rosemeire Moreira informou da dificuldade da diretoria de esgotos em participar das reuniões por 
motivos da rotina de trabalho. O conselheiro Pedro Pontes lembrou da necessidade de manifestação destes 
profissionais ao qual a conselheira Rosemeire Moreira se comprometeu a encaminhar o assunto internamente. A 
conselheira Liliana Palhares fez uma observação da quantidade de vagas disponíveis aos sindicatos e quantas 
estão preenchidas no momento, fazendo sugestão da participação de cidadão não vinculado a entidades e lembrou 
da baixa participação de alunos no conselho, pois demonstram baixo interesse. O conselheiro Wagner Paiva 
sugeriu o contato com as diretorias das faculdades para que a participação no conselho contasse como horas 
complementares no currículo escolar destes, para fomentar sua participação. O conselheiro Nivaldo Calegari 
sugeriu um dispositivo onde o COMDEMA convidaria os inscritos excedentes em um segmento a compor as vagas 
disponíveis não preenchidas na eleição, dentro da divisão Sociedade Civil. A conselheira Liliana Palhares foi 
favorável e Pedro Pontes contrário, citando que desta forma poderia haver desequilíbrio entre entidades. O 
convidado Luis Zambon, Diretor de Apoio aos Conselhos, apresentou a forma do Conselho da Juventude, de 



preencher as cadeiras vagas de forma transitória. O conselheiro Nivaldo Calegari propôs que as entidades eleitas 
votassem entre as entidades regularmente inscritas e não eleitas para ocuparem as cadeiras vagas. O convidado 
Luis Zambon ressaltou com relação ao caso concreto da DAE que quanto mais especifico fica a indicação da vaga, 
mais difícil de ocupar essa vaga, pois muitas vezes os setores dispõem de poucos servidores para participar do 
conselho. A conselheira Liliana Palhares propôs a inclusão da frase “preferencialmente de setores distintos” para 
as cadeiras da DAE ao qual a conselheira Rosemeire Moreira informou que na Diretoria de Mananciais existem 
setores técnicos, de laboratório, licenciamento e de fiscalização, e o setor operacional de recursos hídricos, 
podendo técnicos destes diferentes setores participar do conselho. 
O conselheiro Pedro Pontes solicitou a alteração da sigla de um dos órgãos representantes da Casa da Agricultura, 
de CATI para CDRS, porque houve alteração recente. A presidente colocou em votação o segundo item do parecer 
técnico. O conselheiro Pedro Pontes votou de acordo com o Parecer, e com as alterações de composição 
(denominações, especificações) a constarem na Ata. Contrário à proposta de preenchimento das vagas de 
determinados segmentos da Soc. Civil com representantes de outros segmentos, para não desbalancear. A favor 
de convidar representantes dentro do MESMO segmento (exemplo ONG na vaga de ONG, etc). Os demais foram 
favoráveis, aprovando ao parecer com as sugestões aprovadas na plenária. O conselheiro Wagner Paiva 
esclareceu que não haverá tempo hábil para se promover tais alterações para a próxima eleição da Sociedade 
Civil, haja vista a necessidade das alterações passarem pelo setor jurídico e Câmara de Vereadores. Conselheiro 
Pedro sugeriu que, após a promulgação das leis, seja efetuada nova eleição nos novos moldes. Conselheiro 
Wagner respondeu que seria possível fazer uma eleição complementar para vagas em aberto, após a posse dos 
componentes da próxima gestão, a depender de alterações no Regimento Interno. 

 

6. Outros 

O conselheiro Pedro Pontes solicitou a prestação de contas referente ao 1° semestre do FMCQA. O conselheiro 
Wagner Paiva apresentou um cronograma para as próximas eleições do conselho, o qual foi aprovado pela 
plenária. O convidado Luis Zambon perguntou se o conselho pretende montar uma comissão da eleição. A 
Presidente Silvia propôs a criação ao qual se propuseram os conselheiros Pedro Pontes, Marcia Torolio, Joana 
Carvalho e Wagner Paiva. Concluindo, a Presidente em exercício Silvia pediu a gentileza para que o Diretor 
Wagner verifique se há algum encaminhamento pendente de pareceres aprovados (Parecer projeto de lei vereador 
Edi Carlos e outros), uma vez que estamos chegando ao final da gestão e pretendemos concluir nossos trabalhos 
sem deixar pendências, na medida do possível. 
 
Foram distribuídos o processo de prestação de contas do Fundo Ambiental para a CTFMCQA e o processo 
9.528/21 uso do Clube Monte Horebe para a CTFL. Nada mais sendo tratado, pela Sra. Presidente do Conselho de 
Defesa do Meio Ambiente em exercício, Silvia Merlo, foi encerrada a reunião às 16:55h, e o conselheiro Wagner de 
Paiva, lavrou a presente ata. Fazem parte desta ata os anexos: I – Pauta da Reunião, II – Apresentação dos 
trabalhos no comitê de bacias PCJ, III – Parecer da CTFL Parecer sobre processo 3.399/2013, IV Calendário das 
eleições 2021-2023 do COMDEMA.  Jundiaí, 11 de agosto de 2021. 

 

Entidade Membro Nome Assinatura 

Sindicato  
de 
Trabalhadores 

tit.    

supl.   

tit.    

supl.    

Sindicato 
Patronal 

tit.  Liliana Capobianco Palhares Presente 

supl.   

tit.  Giorgio Di Rito Ausente 

supl.    

Entidades tit.  André Santos dos Anjos Ausente 



Comunitárias de 
Bairros 

supl.    

tit.  José do Café Rodrigues Justificou 

supl. Rodrigo Pavan Rodrigues Ausente 

tit.  Márcia Moraes Torolio Presente 

supl. Anísio Luiz Brunholi Ausente 

tit.  Sílvia Lúcia Vieira Cabrera 
Merlo 

Presente 

supl. Yone Guata Candioto ausente 

Demais 
Associações 

tit.  Nivaldo José Calegari Presente 

supl. Fernando Sampaio Rodrigues ausente 

tit.  Sabrina Olivato de Lucci Presente 

supl. Francisco Fransber Sarmento 
Bezerra 

ausente 

tit.    

supl.   

tit.  Ivair Sebastião Rodrigues Ausente 

supl. Celino Rodrigues Coelho Presente 

tit.  Graciela Silva Carvalho Testa Presente 

supl. Raquel Gomes Valli 
Honigmann 

Ausente 

Organizações 
não 
Governamentais 

tit.  Yolanda Fernández Páez Presente 

supl. Fernanda Marques Jesus 
Fernandes de Oliveira 

Presente 

tit.  Flávio Gramolelli Júnior Justificou 

supl. Manoel Granado Ruiz Presente 

Esfera 
Municipal 

tit.  Rafael Irineu Castelli Ausente 

supl. Carlos Hitoshi Ozahata Presente 

tit.  Vitor Cesar Martins Presente 

supl. Joana Iara de Carvalho Presente 

tit.  José Antônio Ferreira Presente 

supl. Cristina Katsuko Okano ausente 

tit.  Walkíria Plaza Nunes Presente 

supl. Adriana Uemori ausente 

tit.  João Osório Gimenez 
Germano 

ausente 

supl. Robson Teixeira Neves Presente 

tit.  Priscila Yokoyama de 
Carvalho 

Ausente 



supl. Marcio Alberto Moraes ausente 

tit.  Simone Atique Branco Presente 

supl. Jean Michel Araújo Leinthier ausente 

Esfera Estadual tit.  Thiago Sclifo Zucon ausente 

supl. Oswaldo Julião Junior ausente 

tit.  Flávia Regina Pestana Tirlone ausente 

supl. Bruno Ceneviva Fornazari Presente 

UGPUMA tit.  Sinésio Scarabello Filho ausente 

supl. Wagner de Paiva Presente 

UGPS tit.  Valéria Regina Salla Oliveira Ausente 
 

supl.  ausente 

DAE S/A - Água 
e Esgoto 

tit.  Rosemeire Aparecida 
Moreira 

Presente 

supl. Carlos Eduardo Moraes 
Pereira 

Presente 

CIAS tit.  Hélio Carletti Frigeri ausente 

supl. Michele Camila Chinellato ausente 

UGISP tit.  Marcos Roberto Mamede ausente 

supl. Juliano Rodrigues Nunes ausente 

UGADS  Katsuscia Deldotti Almeida ausente 

supl. Heloisa da Graça Buratti ausente 

Delegacia de 
Ensino 

tit.  Alessandra Maria Tegon 
Ferrarini 

ausente 

supl. Maria Izabel de Oliveira Eiras ausente 

Polícia Florestal tit.  José Augusto Bravo ausente 

supl. Juliano Machado dos Passos ausente 

Divisão de 
Engenharia 
Agrícola do IAC  

tit.  Pedro Sérgio Pontes Presente 

supl. Sônia Elisabete Pereira Presente 

 



 

 



 

 

Convidados 

GM Florestal –  Inspetor Luiz Carlos Lacerda Petrachim 

DAE S.A - Claudia Debroi 

Diretoria de Apoio aos Conselhos – Luis Zambon 



CONVOCAÇÃO 20ª. REUNIÃO ORDINÁRIA COMDEMA                    

GESTÃO 2019∕2021 

Prezados Conselheiros, 

  

Ficam convocados para a 20ª Reunião Ordinária do COMDEMA - gestão 

2019∕2021, em formato digital através do aplicativo GOOGLE.MEET, que será 

realizada no dia 11 de agosto de 2021, às 14hs, cujo convite e∕ou link para 

participação do evento será enviado antecipadamente a todos os inscritos. 

Os e-mails dos participantes devem estar previamente cadastrados junto à UGPUMA 

-UNIDADE DE GESTÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE, com Sr. 

Wagner de Paiva, pelo email  wpaiva@jundiai.sp.gov.br. 

PAUTA 

1. Aprovação Ata da 19ª RO; 

 
2. Exposição sobre participação da municipalidade nos comitês das bacias 

hidrográficas PCJ. que será feita pela Sra. Claudia Debroi da DAE S/A - 
Água e Esgoto; 
 

3. Apresentação, pela equipe do DMA, do Plano de Metas e documentos 
comprobatórios que serão entregues à Coordenação do VerdeAzul, com 
a manifestação do COMDEMA a respeito; 
 

4. Câmara Técnica de Fiscalização e Legislação  

-Parecer sobre processo 3.399/2013 referente alteração da composição do 

COMDEMA; 

5.  Outros assuntos:  

mailto:wpaiva@jundiai.sp.gov.br


JUNDIAÍ NOS COMITÊS PCJ:
REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NO 

MANDATO 2021-2023



BACIAS DOS RIOS PCJ



COMITÊ DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 

PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ - CBH-PCJ

• Criado pela Lei nº 7.663/1991: 
• Órgão colegiado da gestão de recursos hídricos, com atribuições de 

caráter normativo, consultivo e deliberativo, integrante do Sistema 
Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

• Tem como objetivo propiciar o respeito aos diversos ecossistemas 
naturais, promover a conservação e recuperação dos corpos d’água 
e garantir a utilização racional e sustentável dos recursos hídricos. 

• Responsável pela elaboração do plano de bacias, e conta, 
atualmente, com 12 Câmaras Técnicas.

PARLAMENTO DAS ÁGUAS



COMPOSIÇÃO



COMPOSIÇÃO



CÂMARAS TÉCNICAS

• Mais de 550 pessoas participaram das reuniões de eleição para as
coordenações de 11 Câmaras Técnicas (CTs) dos Comitês PCJ, em
plataforma virtual, em 16/07/2021

• Cada uma das 11 câmaras técnicas temáticas promove discussões e estudos
e sugere ações aos Comitês e são formadas por representantes da
sociedade civil, usuários dos sistemas de saneamento, empresas, entidades,
prefeituras e órgãos dos governos paulista, mineiro e federal.

• Não houve eleição para a Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), que
atua como instância preliminar dos Comitês PCJ na apreciação e
consolidação das proposições aos Plenários, tais como programas de ação,
priorizações de projetos e obras de interesse local e regional, entre outras
competências dos colegiados, pois já ocorreu na reunião plenária realizada
em 30 de março deste ano.





MEMBROS DA GESTÃO MUNICIPAL NAS CTs

CT-AS CT-EA

CT-SACT-MH CT-PB

CT-IND

DAE Jundiaí (Dae S/A – Água e Esgoto)

Titular: Rodrigo de Almeida Marçal

Suplente: Rita de C. Canineo Garcia

DAE Jundiaí (Dae S/A – Água e Esgoto)

Titular: Rosemeire Ap. Moreira

Suplente: Maria das Graças Martini

Suplente: Rodrigo de Almeida Marçal

Suplente: Rita de C. Canineo Garcia

DAE Jundiaí (Dae S/A – Água e Esgoto)

Titular: Cláudia Debroi de Campos

Suplente: Danilo Resende de Moraes

Suplente: Marco Antônio Chanchecow

Suplente: Fabiana Gonçalves de Oliveira



MEMBROS DA GESTÃO MUNICIPAL NAS CTs

CT-SAM

CT-RN

CT-OL



AÇÕES EM DESTAQUE

Deliberação Conjunta Ad Referendum
dos Comitês PCJ no 113/2020, de
22/05/2020 que “regulamenta, em
caráter excepcional, devido aos
impactos da pandemia de COVID-19, a
realização de reuniões e eventos não
presenciais no âmbito dos Comitês PCJ”



AÇÕES EM DESTAQUE



Planejamento Estratégico dos 
Comitês PCJ
A partir da meta estabelecida no
Segundo Termo Aditivo ao Contrato
de Gestão com a Agência Nacional
de Águas (ANA), a Agência das Bacias
PCJ iniciou os trâmites necessários
para elaboração do Planejamento
Estratégico dos Comitês PCJ.
As atividades foram divididas em três 
fases.

AÇÕES EM DESTAQUE

https://agencia.baciaspcj.org.br/planejamento-estrategico/


AÇÕES EM DESTAQUE



AÇÕES EM DESTAQUE



AÇÕES EM DESTAQUE

Todas as ações desenvolvidas no ano de 2020 estão presentes no Relatório de 
Atividades dos Comitês PCJ- Exercício 2020, disponível no site

www.comitespcj.org.br



OBRIGADA!

Mais informações em:

http://www.comitespcj.org.br

http://www.agenciapcj.org.br/

https://plano.agencia.baciaspcj.org.br/a-revis%C3%A3o



COMDEMA – JUNDIAÍ 

CÂMARA TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE  DEFESA DO MEIO AMBIENTE - GESTÃO 2019/2021 

 
 

PARECER SOBRE : 

PROCESSO N° 3.399-4/2013 

Ref.: SUGESTÃO DE NOVA COMPOSIÇÃO DO COMDEMA 

PROPOSTAS DE EMENDA E DE LEI ORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO DE 

PARÁGRAFOS DO ART. 174 DA LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ  

 

I – HISTÓRICO / INTRODUÇÃO 

Retorna a esta Câmara Técnica o referido processo, iniciado em 2013, para 

nova análise, diante de considerações da área jurídica do Executivo, bem como 

de nova proposta da UGPUMA.  

Informamos aos Conselheiros desta gestão que esta proposição se faz 

necessária, pelos seguintes motivos : 

1. Preenchimento de lacuna na representação da Administração Pública 

Municipal (art. 174 da LOJ, §1º, inciso III, b), uma vez que a lei vigente 

denomina apenas 5 dos 6 representantes que lhe cabe; 

2. Falta de participação de algumas entidades que atualmente compõem o 

Conselho (podendo ser comprovado pelas listas de presença anexas as 

atas); 

3. Desinteresse na fase de inscrição de algumas entidades da sociedade 

civil (sindicatos de trabalhadores e entidades de bairros), enquanto 

outras mostram maior número de interessados (ONG’s e demais 

associações); 

4. Necessidade de atualizar nomenclatura de órgãos públicos (de 

Secretarias Municipais para Unidades de Gestão, e alguns órgãos 

estaduais); 

5. Maior produtividade, proporcionando oportunidade para outras entidades 

que desejam participar e que atuam diretamente com questões 

ambientais; 

6. Elevação do quorum das reuniões, que se reflete no resultado de 

votações; 

7. Elevação do nível de massa crítica do Conselho, ao agregar órgãos 

mais técnicos. 

 



II – ANÁLISE DA MATÉRIA 

1 – Preliminarmente:  

A composição do COMDEMA está inserida na Lei Orgânica do município, no 

parágrafo 1º do Art. 174. À fls. 26, a Procuradora do Município sugere que o 

dispositivo passe a mencionar apenas que a composição do COMDEMA será 

tratada em legislação específica (lei ordinária ou decreto), quando houver  

necessidade de se proceder  revisão na sua composição, uma vez que a 

L.O.J. necessita de quorum qualificado para alterações (aprovação de 3/5 

dos vereadores) e votação em 2 turnos na Câmara Municipal. 

Apesar de a Câmara Técnica, naquela gestão (2017-2019), ter sido 

favorável à proposta, em votação na plenária da Reunião Ordinária de 

14/11/2018, a proposta foi rejeitada, sob alegação de que a nova 

composição deve permanecer descrita no § 1º do art. 174 da L.O., uma 

vez que assim traz mais segurança a este Conselho (vide respectiva Ata 

da reunião). 

Em maio/2019, a UGNJC, ao reanalisar o processo, voltou a sugerir (fls. 76) 

que a composição do COMDEMA poderia ser tratada em lei específica – 

“independentemente da posição do Conselho” – no que foi corroborada pelo 

Gestor da UGPUMA (fls. 78). 

Não obstante a decisão da plenária da gestão anterior, da parte desta Câmara 

Técnica informamos que concordamos com tal separação, pelas razões 

expostas acima – portanto, somos favoráveis à Proposta de Emenda à Lei 

Orgânica de Jundiaí, para constar que a composição do Comdema seja 

regulamentada por legislação independente, ou seja, somente se alteraria o 

disposto no § 1º do art. 174 da LOM, mencionando que a representatividade 

será regulamentada por lei específica. Ressalte-se que o enunciado do “caput” 

do art. 174, permanecerá inalterado. 

2 – Com relação da composição, em si: 

2.1 – Somos favoráveis à minuta constante à fls. 68 e 69 do processo, que 

reproduz nossa manifestação de 14/11/2018, a qual segue: 

Obs.-1: Para melhor compreensão das alterações, vide quadro demonstrativo 
em anexo. 
 
I - participação da Sociedade Civil, composta por vinte representantes, 
mediante eleição regulamentada no Regimento do Conselho, a saber:  

a) 2 (dois) representantes de sindicatos de trabalhadores;  

b) 2 (dois) representantes de sindicato patronal ou de entidade 
representativa da indústria, do comércio ou do setor de serviços;  

c) 5 (cinco) representantes de associações comunitárias de bairros;  

d) 7 (sete) representantes das demais associações ou entidades de classe 
(associações diversas, grêmios, diretórios estudantis, entidades 
religiosas, etc.);  



e) 3 (três) representantes de organizações não governamentais (ONG’s) 
ou fundações, ligadas ao meio ambiente, que estejam revestidas de 
personalidade jurídica;  

f) 1 (um) representante de escola particular de curso de nível médio ou 
superior ligado ao meio ambiente;  

 
II - participação de trabalhadores na área de meio ambiente, composto por 10 
representantes, a saber:  

a) 7 (sete) da esfera municipal, sendo: 

1 (um) representante da Unidade de Vigilância em Saúde Ambiental, 
integrante da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde; 

 1 (um) representante da Unidade de Gestão de Planejamento e Meio 
Ambiente; 

 1 (um) representante da DAE S.A.- Água e Esgoto – 
preferencialmente da área técnica de Mananciais;  

 1 (um) representante da Unidade de Gestão de Educação; 

 1 (um) representante da Defesa Civil; 

 1 (um) representante da área de Resíduos Sólidos, integrante da 
Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos e; 

 1 (um) representante da Fundação Municipal de Ação Social;  

 
b) 3 (três) da esfera estadual, sendo: 

1 (um) representante da CETESB ou, na sua impossibilidade, de 
representante de Instituição de Ensino de nível superior ou médio, 
com curso ligado à área ambiental no município de Jundiaí; 

1 (um) representante do Corpo de Bombeiros; 

1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, 
de órgão sediado na Casa da Agricultura de Jundiaí;  

 
III - participação da Administração Pública Municipal e da Administração 
Pública Estadual sediada em Jundiaí, composto por 10 representantes, a 
saber:  

a) 1 (um) representante da Unidade de Gestão de Planejamento e Meio 
Ambiente, sendo membro nato deste Conselho o Gestor Municipal de 
Planejamento e Meio Ambiente;  

b) 6 (seis) representantes dos demais órgãos da Administração Pública 
Municipal, sendo: 

1 (um) representante do Departamento de Vigilância em Saúde, 
integrante da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde; 

1 (um) representante da DAE S.A.-Água e Esgoto  – 
preferencialmente da área operacional de Mananciais; 

1 (um) representante da Guarda Municipal – Divisão Florestal; 

1 (um) representante da área de Parques e Jardins, integrante 
Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos; 



1 (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, 
Abastecimento e Turismo e; 

1 (um) representante da Fundação Serra do Japi;  

 
c) 3 (três) representantes da Administração Pública Estadual, sendo: 

1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino; 

1 (um) representante da Polícia Ambiental e; 

1 (um) representante do Centro de Engenharia e Automação, do Instituto 
Agronômico.  

 
§ 2º Cada representação será exercida por 1 (um) membro titular e 1 (um) 
suplente. 
 
§ 3º Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por 
outro órgão, permanece a composição, apenas com a nova denominação, 
desde que a atribuição do mesmo não seja alterada. 
 
§ 4º O presidente do Conselho será escolhido entre seus membros, com 
mandato de 2 (dois) anos.  

§ 5º A cada término do mandato do presidente poderão ser mudados os 
membros do Conselho, sem contudo alterar-se a representatividade.” 

Obs.-2: foram consultadas, através do Sr. Diretor de Conselhos, as novas 

entidades propostas, sobre o interesse das mesmas em participar do 

Comdema, e todas responderam positivamente, conforme fls. 47 a 56. 

Obs.-3: a vaga destinada à CETESB (§1º, inc. II, b) foi mantida, pela 

importância considerada da mesma, embora a sua atual direção (que pode ser 

renovada oportunamente) tenha vetado sua participação; portanto, na 

impossibilidade da mesma, a vaga será oferecida, a cada gestão, a Instituição 

de Ensino Estadual de nível superior ou médio, com curso ligado à área 

ambiental no município de Jundiaí. 

 

2.2 – Somos contrários à minuta de Lei proposta pela UGPUMA e 

encaminhada à parte, datada de 14 de julho de 2021, particularmente: 

a) com a redução para 36 representantes, inclusive retirando 2 vagas da 
Sociedade Civil e 2 da Administração Pública Estadual: não há porque 
diminuir a amplitude do Conselho; além disso,  seria desbalanceada a 
proporção tripartite (Adm. Munic.: atualmente 35% para 38,9%, e Adm. 
Estadual: atualmente 15% para 11,1%), constante do atual Art. 2º, e do 
parágrafo 1º da emenda proposta. 
 

b) com algumas variações de representações propostas no item I: 
(Sociedade Civil):  

 



- sindicatos: diminuídos para apenas 2, divididos entre trabalhadores e 
patronais; 
- associações comunitárias de bairros: diminuídos para 4; 
- demais associações ou entidades: diminuídas para 4; 
- escolas particulares: aumentadas para 2 
- profissionais (Pessoa Física) com formação ambiental: 2 novas vagas: há 
alguma restrição por não serem representantes de entidades legalmente 
constituídas. 
 
c) idem para o parág. 1º, que propõe a candidatura de "cidadãos" - 

pessoas físicas – para o caso do não preenchimento do total de cadeiras 
da Sociedade Civil ; 
 

d) ao revogar a Lei de criação do COMDEMA (L. 3.645/90), outros artigos 
importantes (e a própria criação do Conselho) podem deixar de existir – 
salvo melhor juízo da UGNJC. Sugerimos, ao contrário de revogar 
integralmente a Lei 3.645/90, que se dê nova redação ao art. 3º desta, 
mantendo-se os demais dispositivos, ou revogando dispositivos que 
conflitarem/contrários.  
 

III – CONCLUSÃO 

Reiteramos a importância da composição tripartite do conselho (município, 
estado e sociedade civil), uma vez que esses segmentos (públicos e privados) 
têm a oportunidade de, nas diferenças e nas contradições, buscarem o melhor 
caminho para o desenvolvimento sustentável do município. 
 
Outra particularidade que deve ser conservada é a paridade de seus membros 
(20 representantes da sociedade civil e 20 representantes do poder público, 
(estado e município), tendo em vista que uma das premissas para que 
o Conselho Municipal de Meio Ambiente constitua um espaço democrático é 
a paridade de seus membros. 

 
Assim, esta C.T. submete à plenária as propostas, com aspectos favoráveis e 

contrários, para decisão soberana. 

Solicitamos urgência na tramitação deste protocolado, tendo em vista que o 

processo de indicação e eleição para a gestão 2021/2023 do COMDEMA 

deverá se iniciar por volta de Outubro próximo, sendo que esta proposta, além 

de passar pelo crivo do setor jurídico e da Casa Civil do Executivo, deverá 

obter aprovação pela Câmara Municipal, normalmente com prazos dilatados 

para análise e deliberação. 

 

Jundiaí, 04/08/2021. 

 

Sílvia L. V. Cabrera Merlo 

 

Rafael Irineu Castelli 



Presidente em exercício do Comdema 

e Coordenadora da CT 

 

 

 

Pedro Sérgio Pontes 

Relator da CT 

 

 

 

 

 

Simone Atique Branco  

 

 

 

Márcia Moraes Torolio 

Presidente afastada do Comdema 

 

 

 



SEGMENTOS E ENTIDADES REPRESENTADOS NO COMDEMA – proposta 

Nov/2018  

 I – SOC. CIVIL (20) II – TRAB. ÁREA MEIO 

AMB. (10) 

III – ADM. PÚBL. 

MUNIC. E ESTAD. (10) 

Soc. Civil : 

20 (50%) 

 4=> 2 de Sindic. de 

Trabalhadores 

  

2 de Sindic. Patronal ou 

Entidade 

Representativa da 

Indústria, do Comércio 

ou de Serviços 

  

6=> 5 de Associações 

de Bairros 

  

5 => 7 de demais Assoc.   

2=> 3 de ONG’s ou 

Fundações 

  

1 de Esc. Particulares de 

Ensino Médio ou 

Superior 

  

 

Municipal :  

7+7  = 

14 

(35%) 

(*) (**) 

 1 UGPSaúde – 

Vigilância em Saúde 

Ambiental 

1 UGPUMA (Gestor – 

membro nato) 

 1 UG Plan.Urb. e Meio 

Ambiente - UGPUMA 

1 UGPSaúde – 

Departamento de 

Vigilância em Saúde 

 1 DAE S.A. – 

Preferencialmente da 

área técnica de 

Mananciais 

1 DAE S.A. – 

Preferencialmente da 

área operacional de 

Mananciais 

 1 UG Educação 1 Consórcio  Aterro 

Sanit. .=> GM-Div. 

Florestal 

 1 Defesa Civil 

 

1 UGI Serv.Públ.  – 

Parques e Jardins 

 1 UGI Serv.Públ. – 

Resíduos sólidos 

1 Secret. M. Integr. Soc. 

=> UG Agroneg. e Tur. 

 1 FUMAS (*)1 Fund. Serra do Japi 

Estad.: 

3 + 3 = 6 

(15%) (**) 

 1 C. Bombeiros  1 Diretoria Regional de  

Ensino 

 1 CETESB ou  Inst. 

Ensino Estadual nível 

sup. ou médio c/ curso 

na área de meio 

ambiente 

1 Pol. Ambiental 

 1 Casa da Agricultura 

=> Secretaria da 

Agricultura (CDRS ou 

CDA) 

1 CEA-IAC  



(*) Apesar de existirem 7 vagas para a Adm. Públ. Municipal, apenas 6 estão 

nominadas na Lei. 

(**) Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por outro 

órgão, permanece a composição, apenas com a nova denominação, desde que a 

atribuição do mesmo não seja alterada. 



PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ – No. _____ 

Altera a Lei Orgânica de Jundiaí, para possibilitar a modificação da composição 
do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 
 
Art. 1º. A Lei Orgânica de Jundiaí passa a vigorar alterada conforme segue: 
 
“Art. 174. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, integrante dos Sistemas Nacional 

e Estadual do Meio Ambiente, com caráter deliberativo, normativo, recursal e consultor, 

estabelece, acompanha, controla e avalia a Política Municipal de Meio Ambiente, cabendo-lhe 

oferecer condições de fiscalizar e administrar a qualidade ambiental, proteção, controle, 

desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos recursos naturais, assegurando a 

participação da comunidade. 

§ 1º. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá composição tripartite, sendo estes 

a sociedade civil, servidores públicos estaduais e municipais e seus integrantes serão 

distribuídos em representantes da sociedade civil e do poder público em igual número de 

cadeiras. 

§ 2º. A composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, será definida por Lei 

própria e seu funcionamento em regimento interno.” 

Art. 2º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 



CRONOGRAMA COMDEMA 21/23 
 

Publicação do Edital na IOM: 25 de agosto de 2021 
 
Inscrições:  25 de agosto de 2021 à 25 de setembro de 2021 
 
Publicação na IOM dos Candidatos Aptos e Não Aptos: 29 de setembro de 2021 
 
Eleições: 06 de outubro de 2021          
 
Publicação da lista de conselheiros eleitos na IOM: 13 de outubro de 2021 
 
Publicação da Portaria de nomeação do Conselho na IOM: 03 de novembro de 
2021 – Com efeito à partir de 06 de novembro de 2021 
 
Local: A reunião será realizada através de uma plataforma digital, Google 
Meet ou Zoom. 
 


